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Pirassununga, 28 de setembro de 2026 

Propositura: Projeto de Lei Nº 105/2026 - Legislativo 

Autoria:Vereadores Carlos Luiz de Deus (“Carlinhos de Deus”) e Wallace Ananias de 

Freitas Bruno 

Assunto: Denominar de Joaquim Fernnado Malachias Ferreira "Juruna" a Oficina Mecânica 

do Pátio da Prefeitura Municipal. 

Parecer Jurídico 

O presente parecer constitui manifestação técnica da Procuradoria 
Legislativa, nos termos dos arts. 30, 31, inciso IX, e Anexo V da Resolução 
nº 248, de 5 de julho de 2023, da Câmara Municipal de Pirassununga, que 
estrutura a Diretoria Jurídica, define as atribuições da Divisão de Procuradoria 
e assegura ao Procurador Legislativo autonomia técnica e independência 
institucional para manifestação jurídica e consultiva em defesa dos interesses 
públicos municipais.  
A análise restringe-se à verificação da regularidade formal e à 
compatibilidade normativa da proposição com o ordenamento jurídico vigente, 
não abrangendo juízos de conveniência, oportunidade ou mérito. A 
manifestação é de natureza meramente opinativa e não vinculante, em 
consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (MS 
24.631/DF) e com a doutrina majoritária de Direito Administrativo, não 
substituindo nem condicionando a deliberação soberana dos membros desta 
Casa Legislativa, assegurada pelo art. 18 da Lei Orgânica do Município de 
Pirassununga e pelos arts. 1º, parágrafo único, e 29, inciso VIII, da 
Constituição Federal de 1988. 

EMENTA: PARECER JURÍDICO. PROJETO DE LEI Nº 105/2026. 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. AUTORIA PARLAMENTAR. 
DENOMINAÇÃO DE BEM PÚBLICO MUNICIPAL. OFICINA 
MECÂNICA DO PÁTIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIRASSUNUNGA. HOMENAGEM AO EX-SERVIDOR 
PÚBLICO JOAQUIM FERNANDO MALACHIAS FERREIRA 
"JURUNA". COMPETÊNCIA MUNICIPAL PARA MATÉRIAS DE 
INTERESSE LOCAL (ART. 30, INCISO I, CRFB/1988 E ART. 25, 
INCISO XIV, LEI ORGÂNICA MUNICIPAL). COMPETÊNCIA 
LEGISLATIVA CONCORRENTE. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO 
FORMAL DE INICIATIVA OU INGERÊNCIA ADMINISTRATIVA. 
COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DE FALECIMENTO (LEI 
FEDERAL Nº 6.454/1977). AUSÊNCIA DE CRIAÇÃO OU 
EXPANSÃO DE DESPESA OBRIGATÓRIA CONTINUADA (LEI 
COMPLEMENTAR Nº 101/2000). REGULARIDADE FORMAL E 
TÉCNICA LEGISLATIVA (LEI COMPLEMENTAR Nº 95/1998). 
VIABILIDADE JURÍDICA EM FUNÇÃO DA 
CONSTITUCIONALIDADE, LEGALIDADE E REGULAR 
TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI. D
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Relatório 

Trata-se do Projeto de Lei nº 105/2026, de autoria 

dos Vereadores Carlos Luiz de Deus e Wallace Ananias de Freitas Bruno. Pela propositura 

objetiva-se denominar de "Joaquim Fernando Malachias Ferreira - Juruna" a Oficina 

Meca nica localizada no Pa tio da Prefeitura Municipal. 

A estrutura normativa integrante do Projeto de Lei 

nº 105/2026 compo e-se de tre s artigos, assim discriminados: 

1. No Artigo 1º estabelece-se que fica denominada de "Joaquim Fernando Malachias 

Ferreira - Juruna" a Oficina Meca nica localizada no Pa tio da Prefeitura Municipal, 

situada na Avenida Germano Dix, nº 3.527, Bairro Jardim Carlos Gomes, no 

municí pio de Pirassununga. 

2. No Artigo 2º fixa-se que as despesas decorrentes da execuça o da lei sera o 

suportadas por dotaço es orçamenta rias pro prias, suplementadas oportunamente 

se necessa rias. 

3. No Artigo 3º determina-se a cla usula de vige ncia, prevendo-se a entrada em vigor 

da lei na data de sua publicaça o e revogando-se as disposiço es em contra rio. 

Conforme a exposiça o motivadora apresentada 

pelos subscritores do projeto, a proposta fundamenta-se nos seguintes aspectos: 

1. Apresentaça o de dados biogra ficos de Joaquim Fernando Malachias Ferreira, 

conhecido como "Juruna", nascido em 23 de setembro de 1964 e falecido em 15 de 

dezembro de 2025, o qual foi casado com Josiane Aparecida de Melo e pai de 

Fernando Roberto Malachias Ferreira. 

2. Registro de sua trajeto ria profissional iniciada em agosto de 1983, aos 18 anos de 

idade, na funça o de soldador, com atuaça o caracterizada pela dedicaça o ao 

trabalho ao longo de de cadas no serviço pu blico municipal. 

3. Propo sito de preservaça o da memo ria e prestaça o de homenagem ao ex-servidor 

pu blico municipal pelos anos de serviços prestados a  comunidade de Pirassununga. 

A instruça o do processo legislativo encontra-se 

integrada pelos seguintes documentos: 
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1. Minuta do Projeto de Lei nº 105/2026 e Justificativa (Protocolo nº 5632/2026): 

Proposiça o legislativa contendo tre s artigos e exposiça o motivadora, subscrita 

pelos Vereadores; 

2. Certida o de O bito: Documento expedido pelo Registro Civil das Pessoas Naturais 

da Comarca de Pirassununga em 19 de dezembro de 2025, comprovando o 

falecimento de Joaquim Fernando Malachias Ferreira em 15 de dezembro de 2025; 

3. Despacho do Setor de Patrimo nio da Prefeitura Municipal de Pirassununga 

(Processo Eletro nico Municipal): Manifestaça o exarada pelo Encarregado do Setor 

de Patrimo nio, Carlos Henrique Benevenuto, em 19 de fevereiro de 2026, em 

resposta ao Ofí cio nº 029/2026-CL, informando que a Oficina Meca nica do Pa tio 

Municipal na o possui denominaça o oficial. 

4. Anexo nº 835/2026 (Protocolo nº 5656/2026): Certida o de Ana lise de Prevença o 

Legislativa elaborada pela Agente Legislativo Jurí dico atestando a inexiste ncia de 

legislaça o municipal ou projetos concomitantes com objeto ide ntico. 

E  a sí ntese do necessa rio. 

Fundamentação 

Competência 

A compete ncia legislativa para a mate ria versada 

no Projeto de Lei nº 105/2026 encontra-se fundamentada no artigo 30, inciso I, da 

Constituiça o Federal, pelo qual se estabelece a atribuiça o dos Municí pios para legislar 

sobre assuntos de interesse local.  

A denominaça o de pro prios, vias e logradouros 

pu blicos insere-se de forma direta no a mbito do interesse local, estando expressamente 

prevista no artigo 25, inciso XIV, da Lei Orga nica do Municí pio de Pirassununga. No plano 

estadual, a atribuiça o de denominaça o de bens pu blicos e  disciplinada pelo artigo 24, § 6º, 

da Constituiça o do Estado de Sa o Paulo. 
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Legalidade estrita 

Sob o aspecto da legalidade estrita e da iniciativa 

legislativa, constata-se a inocorre ncia de ví cio formal no Projeto de Lei nº 105/2026.  

A proposiça o foi apresentada por membros do 

Poder Legislativo Municipal, sendo a mate ria de compete ncia concorrente entre os 

Poderes Executivo e Legislativo.  

Pela jurisprude ncia do Supremo Tribunal Federal 

e do Tribunal de Justiça do Estado de Sa o Paulo, reconhece-se a constitucionalidade de leis 

de autoria parlamentar que denominam bens pu blicos, desde que o texto na o imponha 

encargos operacionais, prazos ou atribuiço es administrativas aos o rga os do Poder 

Executivo, o que resguarda a separaça o dos Poderes proclamada no artigo 2º da 

Constituiça o Federal.  

Quanto ao amparo em norma anterior e a  proteça o 

do interesse pu blico, atende-se a  vedaça o contida no artigo 1º da Lei Federal nº 

6.454/1977 e no artigo 25, inciso XIV, da Lei Orga nica Municipal, consubstanciada na 

proibiça o de atribuir nome de pessoa viva a bem pu blico.  

O cumprimento dessa exige ncia resta 

demonstrado pela inclusa o da Certida o de O bito de Joaquim Fernando Malachias Ferreira, 

falecido em 15 de dezembro de 2025. Ademais, a ause ncia de denominaça o oficial anterior 

foi confirmada pelo Setor de Patrimo nio da Prefeitura Municipal e pela Certida o de Ana lise 

de Prevença o Legislativa nº 835/2026. 

Responsabilidade fiscal 

Na avaliaça o da conformidade com as normas de 

finanças pu blicas, em especial a Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), verifica-se que o projeto possui natureza eminentemente 

declarato ria e nominativa.  

Por na o importar na criaça o ou expansa o de 

despesas obrigato rias de cara ter continuado, nem na alteraça o da estrutura 

administrativa ou na concessa o de vantagens pecunia rias, reputa-se dispensada a 
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instruça o com a estimativa de impacto orçamenta rio e financeiro e a declaraça o exigidas 

pelos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.  

A indicaça o constante do artigo 2º do projeto, 

determinando que as despesas correra o a  conta de dotaço es orçamenta rias pro prias, 

atende ao disposto na legislaça o orçamenta ria geral. 

Compatibilidade com a LINDB (Decreto Lei nº 4.657/1942) 

Observa-se que a proposiça o guarda plena 

consona ncia com as balizas fixadas no Decreto Lei nº 4.657/1942 (Lei de Introduça o a s 

Normas do Direito Brasileiro).  

Pela iniciativa confere-se concretude ao princí pio 

da segurança jurí dica, a  clareza normativa e a  preservaça o da memo ria histo rica local, sem 

ocasionar impacto adverso no funcionamento dos serviços pu blicos municipais nem 

afetaça o de direitos adquiridos de terceiros. 

Inovação legislativa 

Verifica-se que a propositura promove inovaça o 

va lida no ordenamento jurí dico do Municí pio de Pirassununga ao formalizar a 

denominaça o da Oficina Meca nica do Pa tio Municipal. Conforme certificado pela Agente 

Legislativo Jurí dico na Ana lise de Prevença o Legislativa Anexo nº 835/2026, na o ha  leis 

municipais em vigor ou projetos em tramitaça o com objeto coincidente, afastando-se o 

risco de antinomias normativas. 

Técnica legislativa 

A minuta do Projeto de Lei nº 105/2026 foi 

elaborada com observa ncia a s diretrizes fixadas na Lei Complementar Federal nº 95/1998 

e no Decreto Federal nº 12.002/2024.  

O texto e  composto de ementa conexa com o objeto 

legislativo, tre s artigos dispostos em ordem lo gica, cla usula de vige ncia imediata a contar 

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 R
el

at
ór

io
 J

ur
íd

ic
o 

N
º 

1 
ao

 P
ro

je
to

 d
e 

Le
i N

º 
10

5/
20

26
 -

 P
R

O
T

O
C

O
LO

:  
- 

 -
  -

 C
H

A
V

E
 P

A
R

A
 V

A
LI

D
A

Ç
Ã

O
: 2

68
6-

X
35

9-
E

9J
Z

-D
30

4



 

Página 6 de 6 

da publicaça o e cla usula revogato ria geral, preenchendo os requisitos formais e de 

precisa o de linguagem. 

Conclusão 

Opina-se pela viabilidade jurí dica, 

constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 105/2026.  

A proposiça o encontra-se apta a prosseguir em 

sua regular tramitaça o regimental perante a Ca mara Municipal de Pirassununga, por 

atender aos pressupostos de compete ncia local, iniciativa parlamentar legí tima, 

inexiste ncia de impacto fiscal e adequaça o a  te cnica legislativa. 

Ante todo o exposto, esta procuradoria conclui 

pela continuidade da tramitaça o da presente propositura, nos termos procedimentais. 

E  o parecer. 

 

Mauro Zamaro 

Procurador Legislativo 

OAB/SP 421.466 
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DESPACHO DA SECRETARIA LEGISLATIVA
Este documento tramitou em conformidade com as diretrizes regimentais.

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pirassununga. Para verificar 
as assinaturas, clique no link:  
https://pirassununga.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=2686X359E9JZD304 , ou vá até o site 
https://pirassununga.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: 2686-X359-E9JZ-D304
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